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1. REFLEXÕES SOBRE O CONCEITO DE ÉTICA E DE BOA-FÉ NO 
CÓDIGO CIVIL DE 2002. A SUA IMPORTÂNCIA NO CONTEXTO 
JURÍDICO 
O Código Civil de 2002, que entrou em vigor no dia 12 de 
janeiro de 2003, tem suas bases estruturantes sustentadas em quatro 
princípios: o da ética, o da socialidade, o da operosidade e o da 
praticidade. 
Esses princípios influenciam a interpretação de todos os 
dispositivos que compõem o mencionado diploma, adequando-os às 
reivindicações da cidadania que se pretende vivenciar no Século XXI, no 
qual o respeito à dignidade humana e aos valores sociais do homem são 
exigências de ordem constitucional. 
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Estão, também, em estreita comunicação com os quatro 
princípios anunciados, regras exigindo que as relações jurídicas de direito 
privado desenvolvam-se com rigorosa obediência à adoção de 
comportamentos pautados na boa-fé, na probidade, na função social do 
contrato e da propriedade, na proibição da onerosidade excessiva 
contratual, no respeito à manifestação da vontade sem vício e na 
confiança entre as partes. 
A constante prática comportamental do homem sem 
assentamento na ética conduz a humanidade a viver fortes momentos de 
instabilidade. O crescimento de uma economia aética, de um direito 
interpretado sem visão para o social, de negócios jurídicos celebrados com 
desproporção de vantagens para uma das partes e de uma política 
governamental sem preocupação maior com as necessidades vitais do ser 
humano em sociedade (saúde, educação, segurança, proteção ao menor, 
proteção à velhice, combate ao desemprego, defesa do meio ambiente 
etc.) têm contribuído para que a conduta humana viva oscilando entre o 
bem e o mal, dando lugar a uma instabilidade social que desperta a 
consciência moral de cada cidadão e propicia o surgimento de fatores que 
criam desesperanças com o presente e incertezas para com o futuro. 
As relações jurídicas de direito privado e as relações jurídicas 
de direito público devem ser desenvolvidas em clima que predomine o 
apogeu do direito e de todos os elementos valorativos que o compõem. 
É inconcebível direito sem ética, direito sem conteúdo de 
socialidade, direito sem força de operosidade e direito que não tenha 
objetivo de praticidade em menor tempo possível. 
O direito aplicado que fugir do círculo acima configurado deixa 
de ser ciência jurídica para transformar-se, especificamente, em regra 
reguladora de vontade individual do homem sem amparo do Estado e 
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estimuladora de ilicitudes caracterizadas por ofensas ao estamento social 
e aos valores, direitos e garantias da cidadania. 
A ética não é a lei propriamente dita. Ela é postura a ser 
adotada pelas pessoas em determinada realidade humana. Ela é um ato 
praticado pelo homem possuidor de razão que visa a concretização do 
bem. 
O vocábulo ética, conforme registrado no Vocabulário de 
Filosofia (ou quase...), publicado sob a coordenação de A. R. Gomes, 
"deriva de dois termos gregos muito semelhantes no seu significado e 
pronúncia. Éthos significa hábito ou costume - entendidos, com uma certa 
superficialidade, como maneira exterior de comportamento; êthos tem um 
significado mais amplo e rico: o de lugar ou pátria onde habitualmente se 
vive e o caráter habitual (ou maneira de ser ou até forma de pensar) da 
pessoa. Assim o ético poderia traduzir-se por modo ou forma de vida, no 
sentido mais profundo da palavra, compreendendo as disposições do 
homem na vida, o seu caráter, costume e, claro, também a moral". 
A Ética, embora não se confunda com a Moral, é considerada, 
em muitas oportunidades, com os mesmos propósitos. 
Há. contudo, distinção que. de acordo com os doutrinadores, 
pode assim ser demonstrada: 
a) "a moral é prática concreta dos homens enquanto 
membros de uma dada sociedade, com condicionalismos diversos e 
específicos"; 
b) "a ética é a reflexão sobre essas práticas". 
Maria Luiza Marcílio e Ernesto Lopes Ramos, coordenadores do 
livro Ética na virada do milênio, 2" ed., LTR, vários autores, na 
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apresentação da obra, citam pensamentos de alguns doutrinadores sobre 
a ética neste início de século. Pelas observações que são feitas e o 
conteúdo das pregações reveladas, passo a registrá-los: 
a) André Franco Montoro: "A economia é a ética. A política 
é aética. O direito é aético. É afirmação de muitos economistas, políticos e 
juristas contemporâneos. Quiseram construir um mundo sem ética. E a 
ilusão se transformou em desespero". 
b) Maria Luiza Marcílio e Ernesto Lopes Ramos: 
"Se, pois, o comporta mento humano oscila pendularmente 
entre o Bem e o Mal e a inclinação para um desses valores 
não pode nem deve atribuir-se, em exclusivo, a fatores 
hereditários ou genéticos, insta perscrutar, no âmbito da 
liberdade e através de juízos éticos, com apulo às forças da 
sua liberdade, fonte última de sua consciência moral, para 
onde. nesta peregrinação terrena, vai ou caminha a pessoa 
humana, fugindo ao absurdo existencial, do seu insondável 
dever". 
c) Giovani Caso e Lafaiete Pussolo: 
"Os antigos gregos e romanos expressaram estes deveres, 
no triplico preceito: "viver honestamente, ou seja, 
comportar-se na sociedade com lealdade e retidão', 'não 
causar danos aos outros", e 'dar a cada um o que é seu". 
Estes preceitos exprimem o mínimo de justiça, ao qual todo 
cidadão tem direito e sem o qual a convivência social fica 
gravemente comprometida". 
d) Luiz António Rizzatto Nunes:  
"O papel do juiz, o que dele se espera é que se comporte 
dentro dos parâmetros e regras estabelecidos pelo sistema 
jurídico num Estado de Direito. Nesse sentido, sua atuação 
deve ser técnica com um máximo de excelência. Contudo, 
não se espera só isso: há o imperativo moral que determina 
que ele seja justo (além. é claro, do imperativo das próprias 
normas jurídicas nesse sentido, por exemplo o art. 5." da Lei 
de Introdução do Código Civil, que dispõe: 'Na aplicação da 
lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às 
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exigências do bem comum). Com um maior entrosamento 
do juiz com a sociedade, a Justiça será mais fácil!’”. 
e) Ives Gandra da Silva Martins: 
"A ética , no exercício das atividades do jurista e do 
advogado, é seu mais relevante indicador, em face de as 
duas profissões vincularem-se à proteção de direito de 
terceiros e à preservação das próprias instituições". 
f) Francisco Catão: 
"A questão ética é universal. Coloca-se hoje, com urgência 
crescente, para toda a sociedade, cada uma das pessoas e 
corpos sociais, a família , a escola, a sociedade civil, o 
governo, em todos os setores da atividade humana, política, 
econômica, saúde, educação, até a religião, tudo enfim que 
diz respeito, de perto ou de longe, ao ser humano e à sua 
vocação como pessoa. Generalizou-se o sentimento de que a 
vida humana e a sociedade precisam ser revistas à luz da 
ética, sob pena de caminharmos sem rumo para os maiores 
desastres, senão para o completo caos, perdendo a 
possibilidade de sermos felizes e de alimentarmos a 
esperança de um mundo de paz e de justiça". 
g) Henrique C. de Lima Vaz; 
"O artigo tem por objeto analisar a situação da Ética na 
cultura contemporânea. A Introdução descreve a razão da 
atualidade dos temas éticos, situando-a na evolução da 
sociedade ocidental nos últimos cinqüenta anos. A primeira 
parte acompanha a evolução da chamada razão moderna 
desde o século XVII, confrontando-a com a razão clássica. A 
segunda parte mostra a formação das racionalidades éticas 
modernas na sua correspondência com as racionalidades 
científico-filosóficas. Finalmente, enumera alguns dos 
problemas da Ética contemporânea e sugere a possibilidade 
da sua solução através de um retorno aos princípios da Ética 
clássica". 
A verdade é que a humanidade voltou a sua preocupação com 
a prática da ética em todos os tipos de relações humanas, por considerá-
la como essencial para a estabilidade dos fenômenos sociais. 
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O Novo Código Civil, sensível a essa movimentação, rompeu 
com as configurações do Código Civil de 1916 e fez inserir, em todos os 
seus artigos, a presença da ética como via de fortalecimento da regra 
jurídica. 
A evolução do tratamento que os teóricos do século XX deram 
à Ética, pela repercussão assumida, influenciou a elaboração do Novo 
Código Civil. 
É impressionante, por exemplo, o volume de publicações, a 
partir da metade do século XX, sobre a Ética, em todas as partes do 
mundo e em todos os setores do conhecimento. 
O homem contemporâneo está voltado para ressuscitar a Ética 
na política, no direito, nas atividades da indústria e do comércio, na 
administração, na justiça, no esporte, no âmbito da ciência, da economia 
e da comunicação. 
É o ressurgimento de uma reivindicação de caráter globalizado 
e dirigida a todos os segmentos da sociedade, independentemente de 
influências religiosas, ideológicas ou políticas. 
Podemos citar, como exemplos dessa movimentação em torno 
de uma postura ética, duas significativas ocorrências: 
a) Fernando Santer, na Espanha, em 1991, publicou Ética 
para Amador. A obra tornou-se, imediatamente, a mais vendida, exigindo 
sete edições em menos de três anos. 
b) Os movimentos populares e associativos que surgiram 
em várias partes do planeta, com exigências de comportamentos éticos na 
vida pública, na vida social e pessoal: a campanha das mãos limpas na 
Itália, a cassação de parlamentares no Brasil, a cassação do Presidente 
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Fernando Collor, o movimento dos caras sujas no Brasil e o empreendido 
para a realização de eleições diretas.1 
José Arthur Ginotti, em estudo sobre a ética, em 1992, buscou 
resposta a seguinte pergunta: por que a ética voltou a ser um dos temas 
mais trabalhados do pensamento filosófico contemporâneo? 
Franco Montoro, ob. cit., examinando a referida pergunta, 
afirma: 
"....a resposta talvez possa ser indicada no célebre título do 
romance de Balzac, Ilusões perdidas. Quiseram construir um 
mundo sem ética. E a ilusão se transformou em desespero. 
No campo do direito, da economia, da política, da ciência e 
da tecnologia, as grandes expectativas de um sucesso 
pretensamente neutro, alheio aos valores éticos e humanos, 
tiveram resultado desalentador e muitas vezes trágico". 
O Novo Código Civil, ao eleger a Ética como um dos seus 
essenciais princípios estruturantes, acolheu a lição de Radbruch: "Uma 
consideração do direito cega aos valores é inadmissível". 
A adoção pelo Código Civil de 2002, em caráter absoluto, do 
princípio da eticidade, conduz o intérprete e o aplicador da norma jurídica, 
especialmente o juiz, ao reconhecimento de que o direito não está, 
unicamente, na norma escrita, conforme feliz observação feita por 
Humberto Theodoro Júnior,2 em referência ao Novo Código Civil:  
"O ideal insistentemente perseguido é, sem dúvida, o da 
justiça concreta, como adverte Miguel Reale, não em função 
de individualidades concebidas in abstrato, mas de pessoas 
consideradas no contexto de suas peculiaridades 
circunstanciais. Fugindo da antiga perspectiva hostil à 
equidade e da submissão aos princípios éticos, o novo 
Código confessadamente reconhece a impossibilidade da 
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plenitude do Direito escrito, pois o que há, na verdade, na 
nova ótica normativa, é, sim, 'a plenitude ético-jurídica do 
ordenamento'. Dessa maneira, o Código é um sistema, um 
conjunto harmônico de preceitos que exigem a todo instante 
recurso à analogia e a princípios como esse da equidade, de 
boa-fé, de correção". 
A Ética adotada pelo Código Civil de 2002 tem por finalidade 
fazer com que as pessoas, em seus relacionamentos, valorizem, ao 
máximo, o culto do aperfeiçoamento de sua convivência social. 
Consideramos oportuno lembrar que  
"A Justiça não é o Direito objetivo nem tampouco o Direito 
ideal. Na melhor das hipóteses, este último é o objeto das 
intenções do homem justo. Mas o uso da linguagem favorece 
o equívoco. Em sentido amplo, 'justa' pode ser uma lei, uma 
disposição, uma determinada ordem, na medida em que 
correspondem à idéia do Direito. Mas, neste sentido, a 
palavra 'justa' não significa o valor moral da pessoa. A 
pessoa aqui não é de modo algum o portador do valor; o 
valor, muito embora a ação humana possa inicialmente tê-lo 
realizado, é unicamente valor de um objeto, valor de uma 
situação, valor para alguém. Neste sentido, todo Direito, 
existente ou ideal, é valioso. Em outro sentido, porém 'justo' 
é o indivíduo que faz o certo ou tem a intenção de fazê-lo e 
que trata os semelhantes - seja em disposição ou em 
conduta efetiva - à luz da igualdade referida. Aqui a 'Justiça' 
é um valor de ação da pessoa, é um valor moral", conforme 
ensinamentos de Hartamann N. Ethik.”3 
A Ética surge nesse contexto como exigindo a aproximação da 
lei com os valores da dignidade humana e da cidadania. 
Encerrando essas meditações introdutórias sobre a 
importância da Ética no campo do Direito e, especialmente, como 
concebida a sua presença no círculo do Novo Código Civil, registramos 
excertos do que escreveu o Prof. Álvaro L. M. Valls,4 do Departamento de 
Filosofia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, sobre a "Ética na 
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Contemporaneidade" , destacando as três grandes tradições filosóficas 
sobre o assunto: 
"2 No campo da reflexão sobre o agir humano, destacam-se 
hoje em dia três grandes tradições filosóficas. 
2.1. A primeira reporta-se geralmente aos escritos de 
Aristóteles, o grande mestre grego que viveu há uns 2.300 
anos, e que situou a sua "ciência das virtudes" entre a Física 
e a Política. A rigor, as ciências filosóficas da práxis 
deveriam ser três: a Ética, centrada no agir individual, a 
Economia, que deveria estar voltada para a práxis doméstica 
ou familiar, e a Política, idealizando as relações humanas 
dentro do universo da cidade/estado e das cidades entre si 
(pois ela já foi escrita no período do Império Alexandrino). O 
que caracteriza a ética aristotélica e dos seus seguidores, é 
que ela estuda o agir a partir de urna concepção do homem 
como sendo: um animal político, que tem linguagem e 
muitas vezes age logicamente (ou deveria fazê-lo) e que 
precisa desenvolver-se dentro de uma sociedade concreta, 
num período de tempo, dentro de formas concretas de 
governo de uma cidade, se quiser ser feliz. O ideal de 
Aristóteles então é o do homem virtuoso, significando a 
virtude uma força, um vigor, uma excelência relacionada aos 
valores práticos e intelectuais da existência. O mais virtuoso 
seria o mais capaz de realizar-se como homem, atingindo 
assim a felicidade, meta procurada por todos. Esta felicidade 
supõe um certo equilíbrio de bens, pois o homem, ser 
complexo, não busca simplesmente um único bem. Precisa 
de ar para respirar, de comida e de bebida, de saúde para 
sentir-se bem, de algum dinheiro, de alguns amigos, de 
algum reconhecimento público e respeito por parte da 
sociedade ou do estado, e precisa até ter algum tempo para 
poder dedicar-se às reflexões filosóficas, metafísicas, bem 
como precisa assistir a algumas representações teatrais, 
para, participando das tragédias, crescer moralmente. Como 
estamos vendo, o comportamento ético, estudado pela 
filosofia da práxis dos aristotélicos, inclui não somente as 
reflexões especificamente 'morais\ mas supõe também uma 
certa sabedoria ou prudência para o trato com o mundo. 
Outra característica da ética aristotélica é uma certa noção 
de natureza humana. Há coisas que nossa reflexão mostra 
ajudarem à natureza, outras vemos que lhe são nocivas. 
Parece-me que esta tradição filosófica, hoje mais uma vez 
em grande voga, influi decisivamente dentro e fora das 
igrejas, para o debate com os cientistas. Ou seja, o 
argumento, às vezes demasiado apressado, é sempre: isto 
ou aquilo vai contra a natureza humana. Mas poderíamos 
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levantar a pergunta: onde está estabelecida de maneira 
definitiva esta natureza, este modo de ser próprio do 
homem? Será que toda ela poderia realmente ser deduzida 
através de silogismos a partir da definição inicial do 'animal 
rationale', definição, aliás, que Heidegger considera pouco 
proveitosa?" 
A seguir, o autor menciona a segunda tradição filosófica sobre 
ética: 
"2.2 A segunda grande tradição ética, de estilo mais anglo-
saxônico, é a corrente do utilitarismo. Os seguidores deste 
modo de pensar são geralmente muito pragmáticos, de certo 
modo imediatistas (contentando-se com uma moral 
provisória), são menos especulativos, e raciocinam 
praticamente assim: o maior valor ético deve consistir em 
procurar o maior bem possível para o maior número possível 
de homens (ou, como preferiria dizer Peter Singer, em sua 
Ética Prática, "de pessoas"). Esta formulação é útil e prática, 
e pode ser usada muitas vezes. Ela tem a vantagem de não 
perder tempo em especulações que acabam atrapalhando, 
ou mesmo substituindo, o agir. E não há dúvidas de que no 
campo da moral ou da ética as palavras jamais conseguem 
substituir as ações. Lembremos apenas dois exemplos: no 
Evangelho, a parábola dos dois filhos, quando um diz 'não', 
mas se arrepende e faz a vontade do pai, e o outro diz 'sim' 
e não faz, talvez até achando que já fez o suficiente ao 
prometer que o faria. O mesmo acontece, partindo agora 
para a literatura, com as filhas do Rei Lear, em 
Shakespeare: duas delas juram amor ao pai, mas, como 
insinua Kent, suas 'words of love' não são seguidas por 
'works of love'. Entretanto, também se poderia objetar que o 
utilitarismo move-se um pouco no ar, na medida em que não 
define o que seria este bem. O que se deve conseguir para o 
maior número possível de pessoas: mais livros ou mais 
manteiga? E o próprio Aristóteles, muito antes de nosso 
tempo, já poderia lembrar-lhes de que o útil é sempre um 
valor relativo, ele não é bom em si, mas bom para uma 
outra coisa, e portanto esta outra coisa é que merece 
realmente todos os nossos esforços. Mas sobre o que seria o 
bem final para os homens, esta corrente geralmente não 
pensa muito". 
Por último, é registrada a terceira tradição filosófica sobre 
ética: 
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"2.3.1 A terceira grande tradição filosófica que atua e vigora 
até hoje é a da linha kantiana, centrada sobre a noção de 
dever. Parte das idéias da vontade e do dever, conclui então 
pela liberdade do homem, cujo conceito não pode ser 
definido cientificamente, mas que tem de ser postulado 
sempre, sob pena de o homem se rebaixar a um simples ser 
da natureza. Kant também reflete, é claro, sobre a felicidade 
e sobre a virtude, mas sempre em função do conceito de 
dever. É famosa, na obra de Kant, sua formulação do 
chamado 'imperativo categórico', nas palavras: 'Age de tal 
modo que a máxima da tua vontade possa valer sempre ao 
mesmo tempo como princípio de uma legislação universal'. - 
Kant reconhece que esta é apenas uma fórmula, porém ele, 
que gostava tanto das ciências e que não tinha a intenção de 
criar uma nova moral, estava apenas preocupado em 
fornecer-nos uma forma segura de agir. Sua ética é, pois, 
formal, - alguns até dirão formalista. Ora, o nosso pensador 
alemão, com seu imperativo categórico, nos forneceu, na 
prática, um critério para o agir moral. Se queres agir 
moralmente, (isto é, para, Kant, racionalmente,) - o que 
aliás tu tens de fazer - age então de uma maneira realmente 
universalizável. Pois aqui está o segredo da ética kantiana: A 
universalização das nossas máximas (em si subjetivas) é o 
critério. A moral kantiana, de certo modo, também 
pressupõe um conceito de homem, como um ser racional 
que não é simplesmente racional. Portanto, um ser livre, 
mas ao mesmo tempo atrapalhado por inclinações sensíveis, 
que ocasionam que o agir bom se apresente a ele como uma 
obrigação, como uma certa coação, que a sua parte racional 
terá de exercer sobre sua parte sensível. O dever obriga, 
força-nos a fazer o que talvez não quiséssemos ou que pelo 
menos não nos agradaria, porque o homem não é perfeito, e 
sim dual. Mas o dever, quando nos força, obriga a fazer 
aquilo que favorece a liberdade do homem, porque o homem 
é um ser autônomo, isto é, sua liberdade, no sentido 
positivo, consiste em poder realizar o que ele vê que é o 
melhor, o mais racional. Poder realizar significa: causar por 
vontade própria um efeito no mundo, ao lado das causas 
naturais que pertencem, como diz Kant, (à maneira 
newtoniana,) ao mecanismo da natureza. O homem, neste 
sentido, é legislador e membro de uma sociedade ética: é 
legislador porque é ele que vê o que deve ser feito, e é 
membro ou súdito porque obedece aos deveres que a sua 
própria razão lhe formula. Neste sentido, ele não tem um 
preço, mas uma dignidade, e é por isso que a segunda 
fórmula do imperativo categórico diz para agirmos de modo 
a não tratar jamais a humanidade, em nós ou nos outros, 
tão-somente como um meio, mas sempre pelo menos 
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também como um fim em si. É o que Tugendhat chamaria 
uma ética do respeito à pessoa". 
O tipo de Ética buscado pelo Novo Código Civil é o defendido 
pela corrente kantiana: é o comportamento que confia no homem como 
um ser composto por valores que o elevam ao patamar de respeito pelo 
seu semelhante e de reflexo de um estado de confiança nas relações 
desenvolvidas, quer negociais, quer não negociais. É, na expressão 
kantiana, a certeza do dever cumprido, a tranqüilidade da boa 
consciência. 
No referente à boa-fé, a doutrina aponta a existência de três 
formas: a subjetiva, a objetiva e a hermenêutica.5 
"A boa-fé objetiva é a que as investigações concentram-se, 
apenas, na exteriorização da conduta do sujeito, sem se 
considerar quaisquer aspectos de natureza psicológica ou até 
mesmo a sua opinião. O que impressiona é o aspecto 
externo do ato que a pessoa produziu. 
A boa-fé subjetiva é formada pelos elementos componentes 
da manifestação da vontade do agente que expressam 
consciência de não prejudicar ninguém, isto é. atuação, no 
mundo exterior, reveladora de ausência de dolo. 
A boa-fé hermenêutica decorre do entendimento formado 
pela doutrina e a jurisprudência sobre a intenção das partes 
no instante em que celebram e executam o contrato". 
Há preocupação da doutrina em deixar bem claro a 
conceituação da boa-fé, pela necessidade da sua presença na formação 
dos negócios jurídicos. 
A manifestação da vontade, no contrato de seguro, é uma das 
condições exigidas pela lei para que ele possa ser considerado válido. 
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Essa exteriorização da vontade, contudo, deve ser 
apresentada com vinculação aos condicionamentos exigidos pela Lei, pela 
moral, pela ordem pública, pela veracidade e pela boa-fé. 
Não produz eficácia negócio jurídico sem obediência ao 
preceito ético da boa-fé. 
Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho,6 cuidando do 
assunto, afirmam:  
"Em verdade, quando se fala em boa-fé, pensamos de 
imediato, em um estado subjetivo, psicológico, fundado em 
erro de fato. Trata-se da boa-fé subjetiva, admitida pelo 
Código de 1916. No que sé refere à posse, por exemplo, o 
possuidor de boa-fé de um imóvel, não sabendo que o 
terreno pertence a terceiro, tem direito a ser indenizado 
pelas benfeitorias que realizou. Da mesma forma, a lei 
protege o pagamento feito pelo devedor de boa-fé e credor 
aparente (putativo), desde que o erro seja escusável". 
Os autores referidos advertem que não basta a "boa-fé 
subjetiva para se reconhecer a plena validade da manifestação da 
vontade". 
Acrescentam, mais adiante (p. 343): 
"É preciso que, além de um estado de ânimo positivo, as 
partes se comportem segundo um padrão ético objetivo de 
confiança recíproca, aluando segundo o que se espera de 
cada uma, em respeito a deveres implícitos a todo negócio 
jurídico bilateral: confidencialidade, respeito, lealdade 
recíproca, assistência, etc". 
Essas condições são consideradas pelos autores citados como 
sendo boa-fé objetiva. Esta, conforme estudo desenvolvido por Judith 
Martins Costa7 
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"quer significar - segundo a conotação que adveio da 
interpretação conferida ao § 242, do Código Civil alemão, de 
larga força expansionista em outros ordenamentos, e bem 
assim, daquela que lhe é atribuída nos países de common 
law - modelo de conduta social, arquétipo ou Standard 
jurídico, segundo o qual cada pessoa deve ajustar a própria 
conduta a esse arquétipo, obrando como obraria em homem 
reto: com honestidade, lealdade, probidade. Por este modelo 
objetivo de conduta levam-se em consideração os fatores 
concretos do caso, tais como o status pessoal e cultural dos 
envolvidos, não se admitindo uma aplicação mecânica do 
standard, de tipo meramente subjuntivo". 
Essa boa-fé objetiva é a que está sendo exigida pelo atual 
Código Civil, na conclusão e na execução dos contratos, conforme 
expressado nos arts. 422 e 765. 
Rui Stoco8 observa que  
"numa primeira visão e através de exegese ainda 
perfunctória, Paulo Khouri lembra que o novo Código não 
está se referindo à chamada boa-fé subjetiva, mas à boa-fé 
objetiva, já consagrada como princípio também no Código de 
Defesa do Consumidor (vide os arts. 4°. III. e 51. IV, do 
CPC)". 
A seguir, Rui Stoco cita Paulo Khouri: 
"Pela boa-fé objetiva, tem-se um padrão objetivo de 
conduta, de lealdade, transparência e, ao contrário da 
subjetiva, o estado de ânimo, a intenção dos contratantes, 
não tem qualquer relevância. Na verdade em matéria 
contratual, o princípio da boa-fé objetiva tem um único 
referencial: o contrato equilibrado. Não se admite mais o 
contrato que imponha prestações em demasia para uma das 
partes e de menos para a outra. Tal, flagrantemente, viola a 
boa-fé. que para o novo Código, não é apenas subjetiva, 
mas objetiva, porque é incompatível com esta o contrato 
injusto, desequilibrado" (Rui Stoco, p. 259, indica a fonte9). 
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A boa-fé é um princípio que tem força de validar negócios 
jurídicos. Ela funciona como regra implícita em todo negócio jurídico 
bilateral, notadamente no contrato de seguro, contrato que, pelas suas 
características, a manifestação da vontade representa o elemento nuclear 
para a sua formação, validade e eficácia. 
Zeno Veloso10 fornece-nos preciosa lição sobre a aplicação do 
princípio da boa-fé no novo Código Civil. São seus os registros de que o 
art. 422 do Código Civil representa um dos seus "momentos mais 
notáveis" pois "os negócios jurídicos, como realização da autonomia da 
vontade, criando relações jurídicas, têm um forte conteúdo ético, tanto na 
declaração de vontade como na interpretação e na execução dos negócios, 
a honestidade, a probidade, a confiança, a lealdade, enfim, a boa-fé deve 
ser observada" (p. 300). 
Zeno Veloso lembra, ainda, que o artigo 157, do BGB (Direito 
alemão), é considerado uma norma capital na interpretação dos contratos, 
por exigir que sejam vistos sob a força da fidelidade e da boa-fé. 
atendendo-se aos bons costumes. 
Igual exigência, segundo Zeno Veloso, está no Código Civil 
italiano, em seu art. 1.337. 
Não foge dessa conduta ética o direito português ao considerar 
obrigatória a regra de que as partes, nos negócios jurídicos, devem 
proceder segundo as regras da boa-fé. 
Está sempre presente a lição de Orlando Gomes11 no sentido 
de que "o princípio da boa-fé entende mais com a interpretação do 
contrato de que com a estrutura". Ela traduz "o interesse social de 
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segurança das relações jurídicas", exigindo que "as partes devem agir 
com lealdade e confiança recíprocas". 
Não se pode ignorar a influência das legislações estrangeiras 
sobre a aplicação da boa-fé em nosso ordenamento jurídico. Ela, hoje, 
está destacada, como princípio, em vários artigos do atual Código Civil, 
conforme anotado anteriormente, e no Código de Defesa do Consumidor. 
Têm sua presença obrigatória, também, nas relações jurídicas 
administrativas públicas, estas sujeitas ao controle do Direito 
Administrativo. 
Além do direito estrangeiro já mencionado, lembramos que o 
Código Civil francês, exige que as convenções devem ser executadas de 
boa-fé (art. 1.134). 
Identifica-se, portanto, uma expansão em grande escala do 
princípio da boa-fé em todos os campos do Direito. Essa conotação é, 
hoje, considerada obrigatória nos contratos de seguro. 
2. A ÉTICA EXPRESSAMENTE CONSIDERADA EM 
DISPOSITIVOS DO CÓDIGO CIVIL DE 2002 
Anotamos observações de Humberto Theodoro Júnior, ob. cit., 
p. XV, no sentido de que "o princípio da eticidade está presente em toda a 
Parte Especial, e de maneira particular se revela no art. 113 onde se 
determina que 'os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a 
boa-fé e os usos do lugar de sua celebração'; e no disposto no art. 187 
que qualifica como 'ato ilícito' o exercício abusivo do direito". 
Há, no corpo do Código Civil de 2002, dispositivos que 
expressamente exigem conduta ética por parte dos sujeitos que integram 
a relação jurídica. 
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Começamos por identificar esse comando cogente nos artigos 
seguintes: 
a) O artigo 113 regra "Os negócios jurídicos devem ser 
interpretados conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração". 
A boa-fé, princípio ético, é exigida como sendo uma norma de 
interpretação dos negócios jurídicos. É um estilo exigido do intérprete e do 
aplicador da lei que não pode ser afastado. O dispositivo em apreço é de 
natureza cogente, imperativa, de obediência absoluta: "os negócios 
jurídicos devem ser interpretados...". Não há como o intérprete fugir da 
vinculação imposta a essa conduta pela lei. 
A regra do art. 113 complementa ao que está preceituado no 
art. 112: "Nas declarações de vontade se atenderá à intenção nelas 
consubstanciada do que ao sentido literal da linguagem". 
A imposição da conduta ética exige que as partes 
desenvolvam os limites da sua vontade com base na boa-fé. Esta exige, 
conseqüentemente, que se busque o prevalecimento da vontade real 
sobre a vontade declarada, a fim de que se descubra o intento dos 
agentes participantes do negócio jurídico. 
O Código Civil de 1916 não continha dispositivo semelhante ao 
agora examinado. A disposição atual do art. 113, ao exigir conduta ética 
pautada na boa-fé e na obediência aos usos do lugar da celebração do 
negócio jurídico, segue as linhas do § 242 do Código Civil alemão (BGB), 
ao exigir: "O devedor está obrigado a executar a prestação como exige a 
boa-fé, em atenção aos usos e costumes". 
Igual preceito está no Código Civil português (art. 327) e no 
da Itália (art. 1.366). 
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b) No artigo 164 está presente a exigência do princípio de ato 
praticado com presunção de boa-fé. A sua redação exprime o seguinte 
conteúdo: 
Art. 164: Presumem-se, porém, de boa-fé e valem os negócios 
ordinários indispensáveis à manutenção de estabelecimento mercantil, 
rural, ou industrial, ou à subsistência do devedor e de sua família". 
O art. 164 integra o quadro da fraude contra credores. Esta é 
um defeito que, caso presente no negócio jurídico, determina a sua 
anulabilidade. O prazo para requerê-la é de 4 (quatro) anos (art. 178), a 
contar do dia em que se realizou o negócio jurídico. 
A característica do art. 164 é o fato de fixar uma situação em 
que presume-se de boa-fé o negócio jurídico quando, mesmo realizado 
com o vício de fraude contra credores, visa manter, numa escala de 
indispensabilidade, o estabelecimento mercantil, rural ou industrial, ou à 
própria subsistência do devedor e de sua família. 
É a influência da ética nos negócios jurídicos. O seu 
cumprimento não pode chegar ao exagero de impedir a aquisição dos 
meios materiais necessários à subsistência do devedor e de sua família. 
A intenção do legislador é de proteger a atividade empresarial 
exercida individualmente. Abre-se expectativa de beneficiar o devedor 
fraco, em estado debilitado do ponto de vista econômico-financeiro. 
O Código Civil de 1916 entendia, no art. 112, que presumia-
se, porém, de boa-fé e valem os negócios jurídicos ordinários 
indispensáveis à manutenção de estabelecimento mercantil, agrícola, ou 
industrial do devedor. 
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O Código Civil de 2002 seguiu a mesma linha de compreensão, 
ampliando, apenas, a presunção para os casos de atos negociais 
necessários à subsistência do devedor e de sua família. 
A sensibilidade jurídica de Álvaro Villaça Azevedo12 observa, 
no trato do mencionado artigo, que "o novo Código Civil, com cunho social 
mais profundo, acrescenta, no art. 164, além da manutenção do 
estabelecimento empresarial, a subsistência do devedor e de sua família, 
completando, assim, modernamente esse texto civil, fazendo ressurgir 
nele a antiga fórmula romana do benefício de competência (beneficium 
competentiae), estudado". 
c) O princípio da boa-fé está, também, exigido no art. 422, ao 
cuidar dos contratos. Afirma o mencionado dispositivo: 
"Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na 
conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade 
e boa-fé". 
Temos uma regra de natureza imperativa. O legislador obriga, 
sem exceção, as partes contratantes a guardar, tanto na conclusão do 
contrato como na sua execução, o princípio da boa-fé ao lado do de 
probidade. 
A regra em exame compõe as disposições gerais sobre os 
contratos em geral. Elas funcionam como princípios contratuais de 
natureza cogente. 
O Código Civil de 1916 não continha regramento igual. 
Reafirma o legislador, no art. 422, a eticidade que deve 
orientar a conclusão e a execução dos negócios jurídicos. 
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O contrato, nas fases que atravessa para a sua consumação e 
execução, deve se desenvolver com base em condutas que inspirem 
confiança, veracidade, honradez, integridade e lealdade. Esse 
comportamento das partes fortalece o pacto firmado e gera estabilidade 
social. 
O Código Civil italiano, de 1942, em seu artigo 1.337. dispõe 
em igual sentido: "As partes, no desenvolvimento das negociações e na 
formação do contrato, devem comportar-se de acordo com a boa-fé". 
Observamos que a legislação italiana não exige o cumprimento 
da boa-fé no momento da execução do contrato. O nosso Código Civil, no 
particular, está com sentido mais completo, evitando qualquer dúvida de 
interpretação. 
Portugal, por seu Código Civil, art. 227, determina:  
"1 Quem negocia com outrem para conclusão de um 
contrato deve, tanto nas preliminares como na formação 
dele, proceder segundo as regras da boa-fé, sob pena de 
responder pelos danos que culposamente causar à outra 
parte. 2. A responsabilidade prescreve nos termos do artigo 
498". 
O legislador português foi mais minucioso do que o nosso. 
Dispõe, expressamente, que o descumprimento das regras de boa-fé gera 
responsabilidade pelos danos que culposamente for causado à parte 
contrária. 
É evidente que o silêncio do nosso Código Civil a respeito da 
responsabilidade pelos danos causados não desampara o prejudicado 
pelos prejuízos sofridos. Esse direito decorre do sistema imposto para a 
apuração de danos, pela prática de atos ilícitos, conforme o artigo 186. 
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Além do direito estrangeiro já mencionado, lembramos que o 
Código Civil francês, em seu art. 1.134, determina: 
"As convenções legalmente formadas valem como lei. Elas 
só podem ser revogadas por mútuo consentimento ou por 
causas que a lei autorize. Elas devem ser executadas de 
boa-fé". 
d) Vamos encontrar a boa-fé exigida, explicitamente, na 
formação do contrato de seguro, conforme redação do art. 765: 
"Art. 765. O segurado e o segurador são obrigados a 
guardar na conclusão e na execução do contrato, a mais 
estrita boa-fé e veracidade, tanto a respeito do objeto como 
das circunstâncias e declarações a ele concernentes". 
Constitui, conforme estamos a observar, preocupação 
constante do Código Civil com o cumprimento da boa-fé nos negócios 
jurídicos, de natureza contratual ou não. 
Cumpre, em conseqüência, no trato de contrato de seguro, 
examiná-la em seus variados aspectos. 
Lembramos que Clóvis do Couto e Silva13 ressalta a 
importância que a boa-fé tem no Direito brasileiro, com destaque em 
várias espécies de relações jurídicas, pela sua relevância para impor 
segurança nos negócios entre as pessoas. 
É evidente a influência das legislações estrangeiras sobre a 
aplicação da boa-fé em nosso ordenamento jurídico. Ela, hoje, está 
destacada, como princípio, em vários artigos do atual Código Civil, 
conforme anotado anteriormente, e no Código de Defesa do Consumidor. 
Tem sua presença obrigatória, também, nas relações jurídicas 
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administrativas públicas, estas sujeitas ao controle do Direito 
Administrativo. 
Identificamos, portanto, uma expansão em grande escala do 
princípio da boa-fé em todos os campos do Direito. Essa conotação é, 
hoje, considerada obrigatória nos contratos de seguro. 
Registramos que o Decreto com força de Lei n.° 1.505, de 
30.10.2001, da República Bolivariana de Venezuela, determina, em seu 
art. 4.°: 
"Cuando sea necesario interpretar el contrato de seguro se 
utilizarón los princípios siguientes; 
1. Se presumirá que el contrato de seguro ha sido 
celebrado de buena fe. 
2. (...)". 
No artigo 23, específica que 
"Las falsedades y reticencias de mala fe por parte del 
tomador, del asegurado o del beneficiario, debidamente 
probadas, serán causa de nulidad absoluta del contrato si no 
de tal naturaleza que la empresa de seguros de haberlo 
conocido, no hubiese contratado o lo hubiese hecho en otras 
condiciones". 
Do mesmo modo, a Lei de Seguros 17.418, de 30.08.1967, da 
Argentina, prescreve, em seu art. 7.°, que:  
"En los seguros de vida cuando el asegurado fuese de buena 
fe y la reticencia se alegase en el plazo del artículo 59, 
después de ocurrido el siniestro, la prestación debida se 
reducir si el contrato fuese reajustadle conforme ai artículo 
6". 
A seguir, no art. 8.°, determina: 
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"Si la reticencia fuese dolosa o de mala fe, el asegurador 
tiene derecho a las primas de los períodos transcurridos y 
del período en cuyo transcurso invoque la reticencia o falsa 
declaración". 
O Dicionário de Seguro, obra editada pela Fundação Nacional 
de Seguros e pelo Instituto de Resseguros do Brasil, Rio de Janeiro, 1996, 
p. 10, ressalta a importância do princípio da boa-fé nos contratos. 
No verbete respectivo está contido que a boa-fé  
"é um dos princípios básicos do seguro. Este princípio obriga 
as partes a atuar com a máxima honestidade na 
interpretação dos termos do contrato e na determinação dos 
significados dos compromissos assumidos. O segurado se 
obriga a descrever com clareza e precisão a natureza do 
risco que deseja cobrir assim como ser verdadeiro em todas 
as declarações posteriores, relativas a possíveis alterações 
do risco ou a ocorrência de sinistro. O segurador, por seu 
lado, é obrigado a dar informações exatas sobre o contrato e 
redigir o seu conteúdo de forma clara para que o segurado 
possa compreender os compromissos assumidos por ambas 
as partes. Este princípio obriga, igualmente o segurador a 
evitar o uso de fórmulas ou interpretações que limitem sua 
responsabilidade perante o segurado". 
Pontes de Miranda, pelos seus estudos, inspira a doutrina no 
sentido de assinalar que contrato de seguro é o pacto pelo qual o 
segurador se obriga, mediante o pagamento de prêmio, a ressarcir o 
segurado, dentro do limite que se convencionou, os prejuízos produzidos 
por sinistro, ou a garantir capital ou renda quando ocorra determinado 
fato, concernente à vida humana ou ao patrimônio. 
Os limites convencionados estão, portanto subordinados ao 
princípio da boa-fé, como, aliás, já estava contido no art. 1.436 do Código 
Civil de 1916: "Nulo será este contrato, quando o risco de que se ocupa, 
se filiar a atos ilícitos do segurado, do beneficiário pelo seguro, e dos 
representantes e prepostos, quer de um, quer de outro". 
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É considerada uma das formas mais graves de ilicitude a 
ausência de boa-fé nas relações negociais. No campo do seguro, temos a 
afirmação de Felix Benítez de Suyo,14 em 1930, sob a luz da legislação 
espanhola, no sentido de que: 
"El artículo 381 del Código de Comercio concreta en sus tres 
apartados los casos en que se reputa a nulo el contrato de 
seguro por la concurrencia de error o dolo que invalide el 
consentimiento. Dice a si:  
'Será nulo el contrato de seguro: 
1.° Por la mala fe probada de alsuna de las partes al tiempo 
de celebrarse el contrato. 
2.° Por la inexacta declaración del asegurado, aun hecha de 
buena fe, siempre que pueda influir en la estimación de los 
riesgos. 
3.º Por la omisión u ocultación, por el asegurado, de hechos 
e circunstancias que hubieran podido influir en la celebración 
del contrato". 
O art. 765 exige, ainda, que as partes guardem na conclusão e 
na execução do contrato o princípio da veracidade. É o reflexo da 
exigência de uma conduta ética. 
Este termo significa qualidade que é conforme à verdade. Esta 
é a fidelidade, exatidão, a autenticidade com que as vontades dos 
contratantes são manifestadas. É a adoção da eticidade em seu sentido 
mais amplo. 
Ela, juntamente com a boa-fé, eleva o contrato de seguro a 
situação de plena validade e eficácia. 
O Código Civil de 2002 seguiu linha já adotada pelo Código de 
Defesa do Consumidor, Lei n. 8.078/90. que consagra o princípio da 
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veracidade como sustentáculo da existência, validade e eficácia das 
relações de consumo. Exige que o fornecedor o adote nas situações em 
que presta informações, de qualquer natureza, sobre produtos e serviços 
oferecidos. 
A função do princípio da veracidade, homenagem maior às 
regras da Ética, é não conduzir a parte contrária ao encano. Ele decorre 
da boa-fé e evita práticas abusivas, simuladas e enganosas no trato dos 
negócios jurídicos. 
As partes obrigam-se a atuar de modo que as suas 
declarações exprimam a mais absoluta verdade. Devem declarar os fatos 
com exatidão e realidade, a fim de que os efeitos do contrato de seguro 
não gerem vantagens indevidas e contrárias ao direito. 
e) A eticidade torna-se expressamente presente, também, no 
art. 766: 
"Art. 766. Se o segurado, por si ou por seu representante, 
fizer declarações inexatas ou omitir circunstâncias que 
possam influir na aceitação da proposta ou na taxa do 
prêmio, perderá o direito à garantia, além de ficar obrigado 
ao prêmio vencido". 
O segurado, ao apresentar a sua proposta à empresa 
seguradora, deve adotar comportamento ético de acordo com obrigações 
que lhe são inerentes. 
As declarações do segurado devem resultar de comportamento 
revestido de eticidade, com vínculo estreito aos princípios da boa-fé, da 
probidade e da veracidade. 
O segurado, a fazer as suas manifestações iniciais, embora 
proferidas de boa-fé, pode incidir em inexatidão ou tornar-se omisso em 
situações com capacidade para influir na aceitação da proposta ou na taxa 
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do prêmio. As suas manifestações, nesse caso, são meramente culposas 
em sentido estrito, pelo que não sofrem os efeitos que recaem sobre os 
atos dolosos. 
O comando do art. 766 dirige-se às declarações feitas de má-
fé, isto é, contrárias à ética, por atentarem contra a obrigação do 
segurado de agir com lealdade, de não faltar a verdade e de atuar com 
sinceridade. 
O Código Civil, ao emprestar realce e conseqüência às 
declarações inexatas do segurado, deu-lhes o alcance que elas realmente 
têm para a existência, validade e eficácia do negócio jurídico celebrado 
dentro dos padrões da ética. 
O legislador, no caso do art. 766, considera, primeiramente, 
como núcleo de sua mensagem, a expressão "... declarações inexatas ou 
omitir circunstâncias...". 
Assume, portanto, a declaração expressa da vontade intensa 
regulamentação da parte do legislador, em face da suma importância que 
ela tem para a perfeição do negócio jurídico, especialmente, o contratual. 
Se inexata, é capaz de influir na proposta ou no valor do prêmio, 
conduzindo a que o segurado não tenha direito a receber o valor do 
seguro, se o sinistro acontecer, embora fique obrigado a pagar o valor 
vencido. Essa característica de não ser verdadeira provoca vício na 
manifestação da vontade. Esta é composta, para efeitos da confecção da 
proposta, pelo elemento subjetivo, que é a intenção de celebrar o 
contrato, e pelo conjunto das informações prestadas ao segurador. 
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Na doutrina estrangeira, Antígono Donati,15 ao examinar a 
importância da manifestação do segurado, afirma que: 
"Si en todo contrato el proponente debe indicar los 
elementos que constituyen el contenido de su proposición, 
en los seguros esta indicación toma importancia particular, 
no sólo porque no es el asegurador sino el que se asegura o, 
alguien por su cuenta, llamado gestor del riesgo, quienes 
conocer todas las circunstancias aptas para identificalo y 
violado, sino porque adernas el asegurador no puede 
conocerlos totalmente, sino es mediante largas y costosas 
averigua-ciones. Salvo pues la posibilidad de controles 
parciales (por ejemplo, examen médico, en el seguro de 
vida) resulta necesario para el asegurador remitirse a las 
declaraciones del contrayente, particularmente sobre la 
situación del riesgo, que si bien no es objeto del contrato es 
ciertamente el presupuesto esencial del cual depende la 
obligación del asegurador". 
A seguir, o mesmo autor, estudando, especificamente, a 
declaração a ser feita por ocasião da proposta, contrato preliminar, sob o 
prisma do direito italiano, ob. cit., p. 57, informa: 
"Otros escritores concretan que la declaración precontractual 
no es una obligación en sentido técnico, sino una carga cuya 
observancia constituye un presupuesto de validez y de plena 
eficacia del contrato: pero a parte la observación que - a mi 
juicio inexacta - los mismos escritores mantienen que en 
general la carga se pone en el interés del cargado, mientras 
que es evidente que esta carga se pone en interés del 
asegurador, esta legis es demasiado simplista, ya que es 
preciso examinar el fundamento de la carga". 
Empresta significação ao art. 766 esse fundamento, 
consubstanciado na valorização da exatidão que devem ter as declarações 
do segurado. Delas dependem a análise sobre a possibilidade de 
ocorrência do risco, do valor do prêmio e a quantia a ser segurada. 
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Em sentido jurídico, declarar é fazer uma afirmação da 
existência de uma situação de direito, ou de fato. 
A declaração que se busca, para os fins do art. 766, é sobre 
fatos. Ela, porém, irá produzir conseqüências jurídicas, caso seja aceita. 
Não sendo aceita, ela conduz a se ter um negócio jurídico não consumado, 
portanto, um contrato preliminar não firmado, sem qualquer reflexo, 
direto. 
As declarações exatas do segurado, não aceitas pelo 
segurador, após decorrido o prazo para a resposta, em caso de ocorrer o 
sinistro, formado o contrato, podem gerar motivo para ação ordinária de 
perdas e danos. Elas deverão ser examinadas sob os comandos da 
eticidade, da boa-fé e da probidade. 
A legislação não obriga a aceitação da proposta. Esta, na 
prática, é feita por quem a envia já devidamente formalizada. Se ela 
contiver assinatura do segurador, manifestando, desde logo, pela 
confiança que tem no segurado, a aceitação prévia da proposta, há campo 
permitido para analisar pretenso direito à indenização por perdas e danos, 
com a conseqüente compensação do prêmio que seria pago, na situação 
anteriormente examinada. 
A proposta, é de ser lembrado, é uma das fases do contrato 
preliminar que se consolida com a sua aceitação. Ela, também, está 
vinculada ao princípio da eticidade. 
O segurado há de fazer pronunciamento exato, de forma 
escrita. Se firmado o contrato de seguro, não pode o segurador, sem 
proposta do segurado, o que, em regra é inadmissível, porém possível 
(excepcionalmente), alegar que existe proposta inexata. Em tal caso, o 
segurador aceitou a veracidade dos fatos que circulam em torno do seguro 
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(valor do bem, natureza do risco e prazo) e assumiu o ônus por esse 
posicionamento. 
A proclamação feita na proposta, desde que sem vício de 
eticidade, é uma expressão de vontade emitida com a intenção de 
consentir, de realizar e, posteriormente, de executar o contrato de seguro. 
É ato que deve ser cometido de modo voluntário. Sobre ele não pode ser 
exercida qualquer coação, sob pena de invalidá-lo, nem, também, conter 
erro, dolo ou simulação. 
A ética exige exatidão na declaração. Esta há de representar a 
verdade dos fatos e das circunstâncias. 
O artigo 766 menciona que o segurado, além de não ter 
permissão de fazer declarações inexatas, não deve omitir circunstâncias 
que possam influir na aceitação da proposta. 
Circunstância, no sentido jurídico, tem a idéia de que seja 
aspecto que acompanha determinado fato ou direito, embora não 
represente certa peculiaridade, porém, elemento central de sua 
composição. 
O segurado há, na proposta, de defini-lo com clareza, 
especificando o seu estado, o local onde se encontra, a função exercida, o 
grau de exposição ao risco e qualquer outra situação que possa influir no 
preço do prêmio e no valor do capital. 
Colhemos, a respeito, a lição de J. M. de Carvalho Santos16. 
Este doutrinador enfatiza que "o fato constitutivo da agravação do risco, 
que foi omitido, não precisa ter tido influência sobre a verificação do 
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sinistro, bastando que a opinião sobre o risco pudesse ter sido modificada, 
porque este é o característico da reticência". 
Mais adiante, adverte, porém, que  
"... se a Companhia tem conhecimento da circunstância 
omitida ou alterada, seja por ocasião de fazer o contraio, 
seja posteriormente, pouco importando também a forma 
pela qual veio a adquirir esse conhecimento, e, apesar de 
tudo, continua a cobrar o prêmio, entende-se que renunciou 
fazer valer a nulidade. Nunca se poderia presumir a intenção 
malévola, da parte da Companhia, de receber o prêmio, de 
manter o segurado na ilusão de ter contraído validamente o 
seguro, para depois lhe opor, quando o dano se tornou 
irreparável pelo sinistro, a exceção de nulidade". 
No trato do assunto, escrevemos, em obra de nossa autoria, 
Seguro. Constituição de Renda. Fiança. Jogo e Aposta. Transação e 
Compromisso. -Comentários ao Código Civil, Coordenação de Sálvio de 
Figueiredo Teixeira, no prelo, Forense, o que passamos a transcrever: 
“Fique devidamente anotado, para afastar dúvidas, que as 
declarações inexatas ou omissões de circunstâncias 
praticadas pelo segurado nem sempre são causas, 
necessariamente, de reconhecimento da não produção dos 
efeitos do contrato. Essa condição negativa, caracterizadora, 
conseqüentemente, da isenção do segurador arcar com o 
capital correspondente à garantia, só será consumada se, de 
modo evidente, a conduta inexata do segurado, nos limites 
fixados pelo art. 766, ficar demonstrada.” 
Tudo está vinculado a uma questão de fato que deverá ser 
investigada e cuja conclusão a respeito deve ser firmada com base nos 
princípios que informam a verdade real. 
A inexatidão por simples erro ou a omissão de circunstâncias 
por ação culposa do segurado, por si, não levam ao extremo da perda do 
direito da garantia, quer o sinistro tenha ou não ocorrido. 
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J. M. de Carvalho Santos defende compreensão tolerante para 
o tema. Eis o que escreveu: 
"Na doutrina, admite-se um temperamento para o rigor da 
lei no tocante a esse ponto, entendendo-se que a reticência 
não terá influência alguma sobre a validade do seguro, 
sempre que o fato como tal considerado seja 
reconhecidamente dos hábitos do segurado e que o risco que 
dele poderá resultar seja daqueles que a Companhia deveria 
ter tomado em consideração, ao emitir a apólice". 
Clóvis Beviláqua17 (referido por J. M. de Carvalho Santos, ob. 
cit. pp. 298/ 299), considerando os termos do art. 1.444, do Código Civil 
de 1916, que contém a mesma disciplina do artigo ora examinado, 
doutrina: 
"Quando o segurado faz declarações falsas, que possam 
influir na aceitação da proposta ou na taxa do prêmio, 
perderá o valor do seguro e pagará o prêmio vencido, 
estatui o artigo 1.444 do Código Civil, que perde o direito ao 
valor do seguro, porque o contrato é nulo; e paga o prêmio 
vencido em punição do seu dolo.” 
"O contrato é nulo, a lei lhe nega efeito (Cód. Civil artigo 
145, V), porque a informação falsa vicia, visceralmente, a 
declaração da vontade; sugere, no segurador, uma 
representação mental, que não corresponde à realidade; é 
motivo determinante da vontade geradora do contrato, por 
parte do segurador, que, sem ela, não contrataria, ou 
contrataria de outro modo. Nos atos jurídicos em geral, vício 
tal acarreta anulabilidade; com contrato de seguro é causa 
de nulidade, porque esta espécie de contrato é de estrita 
boa-fé". 
"As informações falsas, no contrato de seguro, presumem-se 
de má-fé, ainda quando sejam apenas expressão de mera 
leviandade, ou falta de zelo". 
"Certamente, o segurado poderá provar que não teve malícia 
no informar, nem foi negligente no considerar o seu caso. 
Feita essa prova, aplicam-se as regras de direito comum, 
isto é, o contrato será simplesmente anulável; no caso 
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contrário, será nulo, porque a veracidade e a exatidão se 
consideram elementos substanciais do contrato de seguro". 
"No caso da consulta, faz grande diferença para a aceitação 
da proposta e para a taxa do prêmio a circunstância de 
achar-se o objeto do seguro em armazém interno 
"construído e coberto de ferro", ou em armazém interno, 
mas em parte descoberto e acessível ao público. O contrato 
não subsiste, em face do art. 1.444; anula-o, sem dúvida, o 
vício da informação falsa. Se o segurado provar que não 
procedeu maliciosamente, nem foi negligente, o juiz aplicará 
as regras do direito comum, e as partes se restituem ao 
estado em que se achavam antes de contratar (Cód. Civil, 
art. 158)". 
A regra do Código Civil de 2002 segue a mesma linha de 
orientação do Código Civil anterior. Não fixa qualquer disciplinamento a 
ser cumprido pelo segurador no referente às declarações que devem 
prestar para a celebração do contrato preliminar. 
O exame da legislação francesa, no particular, demonstra ser 
ela mais cuidadosa."18 
O "Code des Assurances" obriga o segurador a fornecer 
informações detalhadas ao segurado, antes da celebração do contrato de 
seguro. Esse dever está regulamentado no art. LI 12-2, de forma que 
transcrevo: 
"Article L112-2 
L'assunrer doit obligatoirement favouriur une fiche 
d'information sur le prix el les garanties avant la conclusion 
du contrat. 
Avant la conclusion du contrat, l'assureuer remet ‘l’assuré un 
exemplaire du projèt de contat et de ses pièces annexes ou 
une notice d’information sur le contrat qui décrit précisément 
les garanties assorties des exclusions, ainsi que les 
obrigations de l'assuré. les documents remis au preneur 
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d'assurance précisent la loi qui est applicable au contrat se 
cele-ci n'est pas la loi française, les modalités d'examen des 
réclamations qu'il peut fomuler au sujet du contat, y 
compris, le cas échéant, l'existence d'une instance chargée 
en particulier de cet examen, sans préjudice pour lui 
d'intenter une action en justice, ainsi que l'adresse du siège 
social et, le cas échéant, de la succursale qui se propose 
d'accorder la couverture. 
Un décret en Conseil d'Etat définit les moyens de constater 
la remise effective des documentes mentionnés à l'alinéa 
précédent. Il determine, en outre, les dérogations justifiées 
par la nature du contrat ou les circonstances de sa 
souscription. 
La proposition d'assurance n'engage ni l’assuré, ni 
l'assureur; seule la police ou la note de couverture constate 
teur engagement reciproque. 
Est considèrèe comine acccptée la propòsition faite, par 
lettre recomman-dée. de prolonger ou de modifier un contrat 
ou de remettre en vigueur un contrat suspendu. si l'assureur 
ne refuse pas cette proposition dans les dix jours aprés 
qu'elle fui soit parvenue. 
Les dispositions de l’alinéa précédent ne sont pas applicables 
aux assurances sur la vie". 
O contrato preliminar, no direito francês, integra a proposta do 
segurador. Ela sendo aceita, consolida-se o negócio jurídico. 
O artigo L112-3, em sua primeira parte, determina, ainda, que 
o contrato de seguro, formado com base nas propostas emitidas pelo 
segurador e aceitas pelo segurado, seja escrito em francês e com 
caracteres bem legíveis: 
“Article L112-3 
Le contrat d'assurance et les informations transmises por 
1'assurer au sonscripteur mentionnées dans le présent code 
sont redigée par e'crit, en français, en caractere apparents." 
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No referente ao segurado prestar informações, o art. L113-2, 
do Código de Seguros da França, determina: 
"L113-2: 
L'assuré est obligé: 
1.° De payer la prime ou cotisation aux époques convenues; 
2.º De répondre exactement aux questions posées par 
l'assureur, notamment dans le formulaire de déclaration du 
risque par lequel l'assureur l'interroge lors de la conclusion 
du contrat, sur les circonstances qui sont de nature à faire 
apprécier par l'assureur les risques qu'il prend en charge; 
3.° De déclarer, en cours de contrat, les circonstances 
nouvelles qui ont pour consèquence soit d'aggraver les 
risques, soit d'en créer de nouveaux et rendent de ce fait 
inexactes ou caduques les réponses faites à l'assureur, 
notamment dans le formulaire mentionné au 2.° ci-dessus. 
L’assuré doit, par lettre recommandée, déclarer ces 
circonstances à l'assureur dans un délai de quinze jour à 
partir du moment ou il en a eu connaissance; 
4.° De donner avis à l'assureur, dès qu'il en a eu 
connaissance et au plus tard dans le dèlai fixe par le contrat, 
de tout sinistre de nature à entraíner la garantie de 
l'assureur. Ce délai ne peut être inférieur à cinq jours 
ouvrés. 
Ce délai minimat est ramene à deux jours ouvrés en cas de 
vot et á vingt-quatre heures en cas de mortalité du betail. 
Les délais ci-dessus peuvent être prolongés d'un 
commumaccord entre les parties contractantes. 
Lorsqu'elle est prévue par une clausse du contrat, la 
déchéance pour déclaration tardive au regard des delais 
prévus au 3.° et au 4.º ci-dessus ne peut être opposée à 
Passuré que si l'assureur établit que le retard dans la 
déclaration lui a cause un préjudice. Elle ne peut également 
être opposée dans tous les cas ou le retard est dú à un cas 
fortuit ou de force majeure. 
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Les dispositions mentionnées aux 1.°, 3.° et 4.° ci-dessus ne 
sont pas applicables aux assunrances sur la vie". 
O segurado, como observado no parágrafo 2.°, artigo L113-2, 
deve responder, de modo justo, as perguntas formuladas pelo segurador, 
especialmente as referentes às modalidades de risco e às circunstâncias 
que o envolvem. 
Compromete-se, também, o segurado, sob a legislação 
francesa, a declarar quaisquer circunstâncias novas que tenha 
conhecimento e que possam agravar o risco. 
O art. L113-9 do Código de Seguros da França determina: 
"Article L113-9 
L’omission ou la déclaration inexacte de la part de l'assuré 
dont la mauvaise foi n'est pas établie n'entraíne pas la 
nullité de l'assurance. 
Si elle est constatée avánt tout sinistre. Uassureur a le droit 
soit de maintenir le contrat, moyennant une augmentation 
de prime acceptée par l'assuré, soit de résilier le contrat dix 
jour après notification adressée à l'assuré per lettre 
recommandée, en restituam la portion de la prime payée 
pour le temps ou l'assurance ne court plus. 
Dans le cas ou la constatation n'a lieu qu'après un sinistre, 
l'indemnitè est réduite en proportion du taux des primes 
payées par rapport au taux des primes qui auraient été 
dues, si les risques avaient été complètement et exactement 
declares". 
Qualquer declaração inexata por parte do segurado a nada 
obriga o segurador. Se, porém, a omissão ou a declaração sobre o risco é 
conhecida, pode o segurador manter o contrato, em troca de um aumento 
do prêmio, ou rescindi-lo, depois de notificar, com antecedência de (10) 
dez dias, o segurado. 
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Pela legislação francesa, segundo o art. L113-11. do Código de 
Seguros, são nulas todas as cláusulas gerais declaradas pelo segurado 
que tenham decaído em caso de violação das leis ou dos regulamentos, a 
menos que a violação não constitua crime ou ofensa propositada. 
A legislação argentina, de modo expresso, declara, pela Lei de 
Seguros n.º 17.418, de 30.08.1967, art. 5.°, que  
" toda declaración falsa o toda reticência de circunstancias 
conocidas por el asegurado, aun hechos de buena fe. que a 
juicio de peritos hubiese impedido el contrato o modificado 
sus condiciones si el asegurador hubiese sido cercionado del 
verdadero estado del riesgo. hace nulo el contrato". 
No Brasil, o Supremo Tribunal Federal, em 28 de agosto de 
1961. julgou o Recurso Extraordinário n.° 47.410, publicado na Revista 
Forense, volume 197. p. 102, onde firmou interpretação sobre a 
expressão omissão de circunstâncias relevantes por parte do segurado,- a 
influir na fixação do prêmio e do capital. 
A empresa seguradora defendia a sua isenção de pagar o valor 
segurado sob o argumento de que o segurado, ao fazer as declarações 
para a celebração do contrato de seguro, omitiu a sua condição de 
canceroso. 
Alegou a seguradora que a omissão dessa circunstância, de 
grande relevância para contratar seguro de vida, assegurava-lhe o direito 
de não pagar, em face da ocorrência do sinistro-morte, o capital ajustado, 
em sua totalidade. 
Naquela oportunidade, duas teses foram postas. 
A primeira, a que foi defendida em segundo grau, pelo então 
Des. Cunha Peixoto, integrando o Tribunal de Justiça de Minas Gerais, 
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onde se afirmava, com apoio em Planiol, que a omissão do segurado, 
mesmo de boa-fé. levava à nulidade do contrato firmado. 
Os fundamentos desse posicionamento foram expostos como 
passo a registrar: 
"Não importa ser o segurado um homem direito, correto, 
pois. admitida a hipótese de ter sido suas omissões produto 
da pouca importância que atribuía à moléstia, não 
modificaria o desfecho do caso, porque, como ensina Planiol 
"La nulité est encourue même lorsque l'assuré a été de 
bonne foi et qu'il ignorait la nature ou la gravite de son mal" 
(Traité Elémentaire de Droit Civil, v. II, p. 699, n. 284)". 
"Estas omissões do segurado, por ocasião do exame a que se 
submetera para o contrato de seguro, mesmo de boa-fé, levam, 
fatalmente, à nulidade dos seguros". 
A tese contrária foi desenvolvida pelo Ministro Gonçalves de 
Oliveira, do STF, afirmando, por ocasião do voto proferido: 
"Dispõe o art. 1.444 do Cód. Civil: "Se o segurado não fizer 
declarações verdadeiras e completas, omitindo 
circunstâncias que possam influir na aceitação da proposta 
ou na taxa do prêmio, perderá o direito ao valor do seguro, 
e pagará o prêmio vencido". 
"O entendimento desse dispositivo, mormente depois do 
sinistro, é que o contrato só se considera viciado, com a prova de que o 
segurado procedeu com dolo ou má-fé". 
"O próprio Clóvis, no escólio ao citado artigo 1.444, fala em 
"fraude do segurador", "má-fé do segurador ou segurado", o que 
pressupõe dolo (Código Civil, v. 5.°, com. ao art. 1.444)". 
"Ocorrendo o sinistro, somente se o segurador prova má-fé do 
segurado, dolo do segurado, é que se isenta das obrigações que 
livremente assumiu no contrato". 
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"Não, porém, com base em omissão, que a decisão de última 
instância, da Justiça local entendera não ser dolosa, admitindo, ao 
contrário, no fecho do acórdão, que dolosa não era". 
"As seguradoras, antes, acenaram para o segurado com as 
vantagens do seguro; desinteressaram-se dos exames 
médicos, acolhendo a ação de seus corretores, ávidas em 
alcançar liderança na consecução de seguros e, 
conseqüentemente, na percepção de prêmios para a 
empresa seguradora". 
"E somente após o sinistro é que se lembraram de tudo 
quanto deviam se lembrar ao celebrar o contrato; se 
houvessem submetido o segurado a exame médico clínico 
rigoroso, a exames de laboratórios, etc, talvez que não 
estariam as seguradoras, há esta hora, se opondo ao justo 
pedido da viúva do segurado. Talvez até tivessem 
contribuído para a saúde do mesmo segurado". 
Essa tese é a que predominou no campo jurisprudencial 
quando se deparou com a interpretação do art. 1.444 do Código Civil de 
1916, cujos termos são repetidos pelo artigo 766 do atual Código Civil. 
Colhemos da Revista Jurídica n.° 33, p. 237, trecho de um 
acórdão oriundo da 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul, relatado em 24.7.1957, pelo Des. Arthur D. Germany, com as 
observações de que:  
"É certo que a boa-fé não exclui a aplicação do art. 1.444, 
em contrário a certa doutrina, mas é de elemento de 
ponderação, como consignam outras legislações como a 
Suíça, Lei de Seguros, art. 30, a Francesa, Lei de 1930 e, 
especialmente, o recente Código Civil Italiano, art. 1.893, no 
sentido de que o contrato é resilível dentro de certo prazo e 
não nulo de pleno direito. (V. Espínola, Dos Contratos 
Nominados, p. 445 e segs. e nota 38, Washington de Barros 
Monteiro, Direito das Obrigações, p. 769)". 
Essa interpretação ponderada está influenciada, também, por, 
conforme afirma o relator do acórdão supra-referido, lições de Cunha 
Gonçalves, Código Comercial Português, n.° 619, v..° 3, n.° 1073, no 
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sentido de que se a seguradora era "sabedora da inexatidão da proposta 
não pode agora se eximir de pagar o seguro contratado". 
Convém registrar que essa interpretação atenuada dos efeitos 
do dispositivo legal examinado só merece acolhida quando se comprova 
que o segurador, por si ou por seu representante, tinha conhecimento da 
omissão das circunstâncias ou da declaração inexata. 
Fora desse círculo, há de se empregar, com toda a carga do 
art. 766, o princípio da não responsabilidade do segurador para com o 
pagamento dó capital. 
Essa é a opinião dos doutrinadores, a saber: 
a) João Luiz Alves:19 
"Contrato de boa-fé, neste sentido que o seguro é um 
contrato inteiramente fundado sobre a equidade, exige ele 
da parte do segurado e do segurador toda veracidade (art. 
1.444). Qualquer alteração da verdade dos elementos 
essenciais do contrato ativaria sobre o segurador 
responsabilidade que ele, se as conhecesse, não assumiria 
ou só assumiria em outras condições, quanto ao prêmio. 
Toda reticência, toda falsa declaração da parte do segurado, 
que diminuir a opinião do risco ou lhe mudar a natureza, 
anula o seguro, ainda que não tenha influído sobre o dano 
ou a perda da coisa segurada". 
b) Carvalho de Mendonça20 doutrina: "... o consentimento 
no contrato de seguro firma-se nas declarações do segurado. Estas devem 
ser leais. Se não o forem fica o contrato inquinado de erro substancial por 
parte do segurador e é por ele anulável". 
c) Cunha Gonçalves,21 em sua obra, registra: 
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"... a declaração inexata pode ser falsa, feita de má-fé ou 
com dolo; ou errônea, involuntária, estando o segurado de 
boa-fé por ignorar a verdadeira condição das coisas ou por 
seu erro justificado pelas circunstâncias. Em ambos os casos 
ela anula o seguro porque determina o vício de 
consentimento. A boa-fé do segurado não impede que o 
risco garantido pelo segurador seja diverso do verdadeiro". 
d) Por último, Vivante, no clássico tratado de Direito 
Comercial, vol. n.° 1.200, citado por vários doutrinadores: 
"Já dichiarazioné errónea é causa de nulitá ancorché 
l'assicurato l'abbia fatta in buona fede ignorando il vero, 
anchanche il suo errore fosse interamente giustificato; a 
infatte perche il rischio reale è diverso da quello dichiarato, il 
consenso delle assicuratore é viziato ed egli puí liberarsi". 
f) A eticidade é exigida, de modo claro, nos dispositivos que 
tratam da alienação de imóveis. É o que dispõe o art. 879: 
"Art. 879. Se aquele que indevidamente recebeu um imóvel 
o tiver alienado em boa-fé, por título oneroso, responde 
somente pela quantia recebida; mas, se agiu de má-fé, além 
do valor do imóvel, responde por perdas e danos. 
Parágrafo único. Se o imóvel foi alienado por título gratuito, 
ou se, alienado por título oneroso, o terceiro adquirente agiu 
de má-fé, cabe ao que pagou por erro o direito de 
reivindicação". 
A regra examinada está contida no capítulo que trata do 
pagamento indevido. Repete preceito igual contido no Código Civil de 
1916, art. 968. 
A atuação de má-fé gera perdas e danos, na forma do art. 
402: "Salvo as exceções expressamente previstas em lei, as perdas e 
danos devidos ao credor abrangem, além do que ele efetivamente perdeu, 
o que razoavelmente deixou de lucrar". 
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As transações imobiliárias devem ser revestidas, por serem 
negócios jurídicos por excelência, de boa-fé. Com base nesse princípio, o 
legislador entende que, se alguém recebeu indevidamente imóvel e o 
vendeu de boa-fé, deverá devolver ao prejudicado apenas o valor que 
recebeu. Mais penosa será a sua responsabilidade se ocorrer má-fé. 
Caracterizado esse vício de comportamento, o agente, além do valor do 
bem imóvel, deverá pagar uma indenização por perdas e danos, desde 
que comprovadas. 
Ocorrendo doação gratuita ou venda a terceiro de má-fé, 
aquele que pagou por erro pode reivindicar o bem. 
Sílvio Rodrigues, em sua obra "Parte Geral das Obrigações", 
Saraiva, vol. 2, p. 188, comentando o art. 968 do Código Civil de 1916, 
idêntico ao art. 879 ora examinado, explica: 
"Evidentemente o do terceiro de boa-fé, que nada tendo a se 
censurar, que não havendo nem sequer indiretamente 
colaborado para aquela situação de fato, se encontraria, 
caso contrário, na iminência de sofrer um prejuízo 
inteiramente injustificado. 
De resto, o legislador, socorrendo o terceiro, não protege 
apenas o interesse deste último, mas também o da 
sociedade, pois a solução da lei atua no sentido de reforçar a 
confiança nas relações negociais, que se querem firmes e 
estáveis. Um elemento de dúvida na eficácia dos registros 
públicos, a perspectiva daquele que comprou, rodeado de 
todas as precauções legais, experimentar um prejuízo, 
representa um instrumento perturbador da ordem, que 
compete ao ordenamento jurídico conjurar. 
Portanto, na hipótese em que o pagamento indevido 
efetuou-se pela dação de um imóvel, depois alienado, a 
título oneroso, pelo accipiens, a terceiro de boa-fé, não 
defere a lei ao solveiis o direito de reivindicar a coisa. Pelo 
contrário, compete-lhe absorver o prejuízo, só lhe 
remancescendo a prerrogativa da ação regressiva contra o 
accipiens". 
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g) Identificamos, a seguir, outros dispositivos do Código Civil 
de 2002 que, de modo explícito ou implícito, exigem o cumprimento da 
eticidade, na configuração da boa-fé, nos negócios jurídicos. 
O art. 906 dita: "O devedor só poderá opor ao portador 
exceção fundada em direito pessoal, ou em nulidade de sua obrigação". 
A regra em exame é limitativa da defesa do devedor. Este, por 
respeito ao princípio da eticidade, não pode opor qualquer exceção ao 
direito do credor que não seja de natureza pessoal ou em nulidade da 
obrigação assumida. 
A lei reconhece, conseqüentemente, que o devedor, por ter 
assumido a obrigação, só poderá arguir, para dela ficar livre, situações 
amparadas pelo ordenamento jurídico. 
A seguir, vamos encontrar o art. 1.201, no trato da posse, 
disciplinando que: 
"Art. 1.201. É de boa-fé a posse, se o possuidor ignora o 
vício, ou o obstáculo que impede a aquisição da 
coisa.Parágrafo único. O possuidor com justo título tem por 
si a presunção de boa-fé, salvo prova em contrário, ou 
quando a lei expressamente não admite esta presunção". 
O direito anterior. Código Civil de 1916, no art. 490, dispunha 
de igual modo. 
O dispositivo em apreço cuida do vício subjetivo da posse. 
Analisa conduta do possuidor em estado de ignorância quanto aos fatos e, 
em situações extremadas, o seu desconhecimento da lei. 
Considera de boa-fé a posse quando ficar, devidamente 
comprovado, que o possuidor não conhecia o vício, ou o obstáculo 
impeditivo da aquisição da coisa. 
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A boa-fé considerada no dispositivo em apreço é aquela que 
confere um estado de subjetividade ao possuidor, isto é, uma convicção 
íntima, de que a posse exercida não tem vício (violência, clandestinidade 
ou precariedade) ou obstáculos jurídicos (permissão ou tolerância). 
Não há, portanto, qualquer intenção de ser praticada ofensa 
contra direito alheio. 
O parágrafo único considera que o possuidor com justo título 
goza, em seu favor, a presunção de que exerce posse de boa-fé. Esta 
situação só não ficará caracterizada quando ficar provado o contrário, ou 
quando a lei expressamente não admitir essa presunção. 
O justo título não se confunde com título legítimo. Este é o 
que se apresenta com todos os requisitos objetivos e subjetivos, isto é, 
constituído de acordo com as formalidades exigidas pela lei e produtor de 
efeitos capazes de determinar a efetiva transferência da posse. 
O justo título é o que tem aparência de título legítimo, porém, 
sem apresentação dos elementos exigidos para formação do último. 
O art. 1.202 reconhece que "a posse de boa-fé só perde este 
caráter no caso e desde o momento em que as circunstâncias façam 
presumir que o possuidor não ignora que possui indevidamente". 
O dispositivo complementa o que dispõe o art. 1.201. Não 
aceita, como visto, como sendo de natureza absoluta a posse de boa-fé 
garantida pela regra anterior. Admite que ela perde essa característica, 
quando forem demonstradas circunstâncias fáticas que façam presumir 
que o possuidor não ignorava que exercia a sua posse de modo indevido. 
Valoriza a eticidade nos fenômenos da posse, não admitindo 
que a ilicitude seja premiada. 
 
DELGADO, José Augusto. A ética e a boa-fé no novo código civil. In: DELGADO, Mário 
43
Luiz; ALVES, Jones Figueirêdo (Coord.). Questões controvertidas no novo código 
civil. São Paulo: Método, 2004. p. 169-204. 
 
A Ética e a Boa-Fé no Novo Código Civil 
 
No art. 1.203, encontramos disposição no sentido de que 
"salvo prova em contrário, entende-se manter a posse o mesmo caráter 
com que foi adquirida". 
Se a posse foi adquirida de boa-fé, ela, com essa conotação, 
será mantida, salvo prova em contrário. No caso de posse exercida de 
má-fé, ela não será considerada de boa-fé no curso do tempo. 
Permanecerá com esse vício durante todo o período em que perdurar. 
O prestígio da boa-fé torna-se presente no art. 1.214, ao 
ditar: 
"O possuidor de boa-fé tem direito, enquanto ela durar, aos 
frutos percebidos.Parágrafo único. Os frutos pendentes ao 
tempo em que cessar a boa-fé devem ser restituídos, depois 
de deduzidas as despesas da produção e custeio; devem ser 
também restituídos os frutos colhidos com antecipação". 
Assegura-se ao possuidor de boa-fé o recebimento dos frutos 
produzidos pela coisa durante o período em que a posse for exercida com 
o caráter de boa-fé. Neste caso, a boa-fé está garantindo, diretamente, 
efeitos materiais decorrentes do uso do bem. 
Em sentido contrário dispõe o art. 1.215: 
"O possuidor de má-fé responde por todos os frutos colhidos 
e percebidos, bem como pelos que. por culpa sua. deixou de 
perceber, desde o momento em que se constituiu de má-fé; 
tem direito às despesas da produção e custeio". 
O legislador não admite que o possuidor de má-fé goze de 
qualquer vantagem em relação ao bem. É do seu dever responder por 
todos os frutos colhidos e percebidos bem como pelos que, por culpa sua, 
deixou de perceber. O marco inicial dessa responsabilidade é o dia em que 
foi reconhecida a sua má-fé. O único direito que tem é o de deduzir as 
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despesas que comprovadamente efetuou com a produção e custeio para 
colher os frutos. 
Nos arts. 1.217 (O possuidor de boa-fé não responde pela 
perda ou deterioração da coisa, a que não der causa) e 1.218(O possuidor 
de má-fé responde pela perda, ou deterioração da coisa, ainda que 
acidentais, salvo se provar que de igual modo se teriam dado, estando ela 
na posse do reivindicante) traçam regras positivas e negativas a respeito 
da responsabilidade do possuidor de boa-fé e de má-fé, no caso da coisa 
se perder ou se deteriorar, sem culpa de qualquer um dos agentes. 
Há duas disciplinas: a primeira isenta o possuidor de qualquer 
responsabilidade; a segunda considera o possuidor de má-fé como 
responsável, salvo se provar que os fatos teriam acontecidos mesmo que 
a coisa estivesse na posse do reivindicante. 
Cuidando, expressamente, do princípio da boa-fé, registramos, 
ainda, por último, os seguintes dispositivos: 
"Art. 1.219. O possuidor de boa-fé tem direito à indenização 
das benfeitorias necessárias e úteis, bem como, quanto às 
voluptuárias, se não lhe forem pagas, a levantá-las, quando 
o puder sem detrimento da coisa, e poderá exercer o direito 
de retenção pelo valor das benfeitorias necessárias e úteis". 
"Art. 1.238. Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, 
nem oposição, possuir como seu um imóvel, adquire-lhe a 
propriedade, independentemente de título e boa-fé; podendo 
requerer ao juiz que assim o declare por sentença, a qual 
servirá de título para o registro no Cartório de Registro de 
Imóveis. 
Parágrafo único. O prazo estabelecido neste artigo reduzir-
se-á a dez anos se o possuidor houver estabelecido no 
imóvel a sua moradia habitual, ou nele realizado obras ou 
serviços de caráter produtivo". 
"Art. 1.239. Aquele que, não sendo proprietário de imóvel 
rural ou urbano, possua como sua, por cinco anos 
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ininterruptos, sem oposição, área de terra em zona rural não 
superior a cinqüenta hectares, tornando-a produtiva por seu 
trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia, adquirir-
lhe-á a propriedade". 
"Art. 1.240. Aquele que possuir, como sua, área urbana de 
até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos 
ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua 
moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde 
que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 
§ 1.º O título de domínio e a concessão de uso serão 
conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, 
independentemente do estado civil. 
§ 2.º O direito previsto no parágrafo antecedente não será 
reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez". 
"Art. 1.242. Adquire também a propriedade do imóvel aquele 
que, contínua e incontestadamente, com justo título e boa-
fé, o possuir por dez anos. 
Parágrafo único. Será de cinco anos o prazo previsto neste 
artigo se o imóvel houver sido adquirido, onerosamente, 
com base no registro constante do respectivo cartório, 
cancelada posteriormente, desde que os possuidores nele 
tiverem estabelecido a sua moradia, ou realizado 
investimentos de interesse social e econômico". 
"Art. 1.243. O possuidor pode, para o fim de contar o tempo 
exigido pelos artigos antecedentes, acrescentar à sua posse 
a dos seus antecessores (art. 1.207), contanto que todas 
sejam contínuas, pacíficas e, nos casos do art. 1.242, com 
justo título e de boa-fé". 
"Art. 1.255. Aquele que semeia, planta ou edifica em terreno 
alheio perde, em proveito do proprietário, as sementes, 
plantas e construções; se procedeu de boa-fé, terá direito a 
indenização. 
Parágrafo único. Se a construção ou a plantação exceder 
consideravelmente o valor do terreno, aquele que, de boa-
fé, plantou ou edificou, adquirirá a propriedade do solo, 
mediante pagamento da indenização fixada judicialmente, se 
não houver acordo". 
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"Art. 1.258. Se a construção, feita parcialmente em solo 
próprio, invade solo alheio em proporção não superior à 
vigésima parte deste, adquire o construtor de boa-fé a 
propriedade da parte do solo invadido, se o valor da 
construção exceder o dessa parte, e responde por 
indenização que represente, também, o valor da área 
perdida e a desvalorização da área remanescente. 
Parágrafo único. Pagando em décuplo as perdas e danos 
previstos neste artigo, o construtor de má-fé adquire a 
propriedade da parte do solo que invadiu, se em proporção à 
vigésima parte deste e o valor da construção exceder 
consideravelmente o dessa parte e não se puder demolir a 
porção invasora sem grave prejuízo para a construção". 
"Art. 1.259. Se o construtor estiver de boa-fé, e a invasão 
do solo alheio exceder a vigésima parte deste, adquire a 
propriedade da parte do solo invadido, é responde por 
perdas e danos que abranjam o valor que a invasão acrescer 
à construção, mais o da área perdida e o da desvalorização 
da área remanescente: se de má-fé, é obrigado a demolir o 
que nele construiu, pagando as perdas e danos apurados, 
que serão devidos em dobro". 
"Art. 1.268. Feita por quem não seja proprietário, a tradição 
não aliena a propriedade, exceto se a coisa, oferecida ao 
público, em leilão ou estabelecimento comercial, for 
transferida em circunstâncias tais que, ao adquirente de 
boa-fé, como a qualquer pessoa, o alienante se afigurar 
dono. 
§ 1.º Se o adquirente estiver de boa-fé e o alienante adquirir 
depois a propriedade, considera-se realizada a transferência 
desde o momento em que ocorreu a tradição. 
§ 2.º Não transfere a propriedade a tradição, quando tiver 
por título um negócio jurídico nulo". 
"Art. 1.561. Embora anulável ou mesmo nulo, se contraído 
de boa-fé por ambos os cônjuges, o casamento, em relação 
a estes como aos filhos, produz todos os efeitos até o dia da 
sentença anulatória. 
§ 1.º Se um dos cônjuges estava de boa-fé ao celebrar o 
casamento, os seus efeitos civis só a ele e aos filhos 
aproveitarão. 
 
DELGADO, José Augusto. A ética e a boa-fé no novo código civil. In: DELGADO, Mário 
47
Luiz; ALVES, Jones Figueirêdo (Coord.). Questões controvertidas no novo código 
civil. São Paulo: Método, 2004. p. 169-204. 
 
A Ética e a Boa-Fé no Novo Código Civil 
 
§ 2.º Se ambos os cônjuges estavam de má-fé ao celebrar o 
casamento, os seus efeitos civis só aos filhos aproveitarão". 
Os dispositivos supracitados deverão, imperativamente, ser 
interpretados com base na eticidade que caracteriza a atuação do ser 
humano plantada no cumprimento da boa-fé e da probidade. 
O espaço reservado para este trabalho não permite 
comentários sobre o alcance das normas referidas. 
Observamos, em fase de conclusão, que Nelson Neri Júnior e 
Rosa Maria de Andrade Nery, na obra "Código Civil de 2002 Anotado", 
apresentam no índice do referido livro, estudo comparativo da exigência 
do cumprimento da boa-fé em nosso ordenamento jurídico privado, 
considerando o Código Civil de 1916 e o atual Código Civil. O esquema 
apresentado pelos autores citados revela o quadro seguinte: 
 
Adquirente; na aquisição feita a non 
domino:art. 622, CC/1916 e art. 1.268, 
CC/2002 
Pagamento feito ao credor putativo: art. 
934, CC/1916 
Adquirente; tradição: art. 622. CC/1916 e 
art. 1.268. CC/2002 
Posse: aquisição e conservação: arts. 490 e 
491, CC/1916; arts. 1.201 e 1.202, 
CC/2002 
Alienação de imóvel indevidamente 
recebido: art. 968, CC/1916 
Posse; conceito: art. 490. CC/1916 e art. 
1.201. CC/2002 
Casamento anulável contraído de boa-fé: 
art. 221, CC/1916 e art. 1.561, CC/ 2002 
Posse: conservação do caráter: arts. 491 e 
492. CC/1916 e art. 1.2O2.CC/2OO2 
Cessionário: art. 1.072, CC/1916 
Posse; efeitos: arts. 510 a 516. CC/1916; 
arts 1.214 e 1 219 CC/2002 
Construções e plantações em solo alheio: 
arts. 546 a 549, CC/1916 e art. 1.257. 
CC/2002 
Posse; quando se presume: art. 490, par. 
ún., CC/1916 e art. 1.201. CC/2002 
Contraentes: art. 1.321, CC/1916 
Presunção; quando há: arts. 490, par. ún., 
e 492, CC/1916; art. 1.203, CC/2002 
Contrato de seguro: arts. 1.443 a 1.446, 
CC/1916 e art. 765, CC/2002 
Terceiro que contrata com cônjuge não 
autorizado: art. 255, par. ún.. CC/1916 
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Credor, art. 933, par. ún.. CC/1916 
Terceiro que contrata com insolvente: art. 
112, CC/1916 
Dissolução da sociedade: art. 1.404. 
CC/1916 
Terceiro que contrata com o procurador 
após a revogação do mandato: art. 1.318, 
CC/1916 
Dívida de jogo: art. 1.477, par. ún., CC/ 
1916 e art. 814, CC/2002 
Títulos ao portador: art. 1.507, CC/1916 
Especificador: art. 612, CC/1916 e art. 
1.270, CC/2002 
Usucapião: arts. 500,551 e 618. CC/1916; 
art. 1.242. CC/ 2002 
Manutenção de estabelecimento do 
insolvente: art. 112, CC/1916 
Venda da coisa depositada pelo herdeiro do 
depositário: art. 1.272, CC/1916 
 
Renovamos a afirmação de que a eticidade exigida pelo Código 
Civil de 2002 está, também, presente na parte do art. 422, ao exigir a 
obediência ao princípio da probidade, ao lado do da boa-fé, pelos 
contratantes quando da conclusão do contrato, e na sua execução. 
A regra que exige a probidade na celebração dos contratos 
inspira-se na preponderância da moralidade nas relações obrigacionais. 
Reprimem-se, a exemplo do que já acontece nas relações de direito 
público, a improbidade nas relações jurídicas de direito privado. 
A exigência de uma conduta ética nas relações de direito 
privado estão presentes, ainda, nos artigos 13, 122 e 187. 
Eis o teor dos mencionados dispositivos: 
a) "Art. 13. Salvo por exigência médica, é defeso o ato de 
disposição do próprio corpo, quando importar diminuição 
permanente da integridade física, ou contrariar os bons 
costumes. 
Parágrafo único. O ato previsto neste artigo será admitido 
para fins de transplante, na forma estabelecida em lei 
especial". 
b) "Art. 122. São lícitas, em geral, todas as condições não 
contrárias à lei, à ordem pública ou aos bons costumes; 
entre as condições defesas se incluem as que privarem de 
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todo efeito o negócio jurídico, ou o sujeitarem ao puro 
arbítrio de uma das partes." 
c) "Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um 
direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites 
impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou 
pelos bons costumes." 
Não podemos deixar de citar, no trato do princípio da eticidade 
no Novo Código Civil, observações feitas por Judith Martins-Costa e 
Gerson Luiz Carlos Branco, na obra "Diretrizes Teóricas do Novo Código 
Civil Brasileiro, Saraiva, p. 64: 
"O princípio da eticidade servirá para aumentar o poder do 
juiz no suprimento de lacunas, nos casos de deficiência ou 
falta de ajuste da norma à especificidade do caso concreto. 
Para Reale a eticidade é o espírito do novo Código Civil, e 
esse espírito é o conjunto de idéias fundamentais em torno 
das quais as normas se entrelaçam, se ordenam e se 
sistematizam" (Miguel Reale, Visão Geral do Projeto do 
Código Civil, RT, p. 28). 
Concluímos com o pronunciamento de que a eticidade no Novo 
Código Civil visa imprimir eficácia e efetividade aos princípios 
constitucionais da valorização da dignidade humana, da cidadania, da 
personalidade, da confiança, da probidade, da lealdade, da boa-fé, da 
honestidade nas relações jurídicas de direito privado. 
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